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Prefácio


A filosofia da química vem passando por um renascimento nas últimas décadas que pode parecer paradoxal, pois a química é mal-amada neste início do século XXI. Pouco atraente para os jovens à procura de uma profissão, ela é frequentemente criticada e associada a tragédias e poluições.


É compreensível que no século XVIII a química fosse capaz de atrair filósofos, pois era considerada uma ciência rainha na cultura do Iluminismo por ser uma ciência experimental em plena expansão, aberta, cultivada por um público esclarecido, e, sobretudo, útil para o bem comum. É mais difícil compreender por que, no século XX, a química brilhou por sua ausência do campo filosófico, embora os seus produtos, onipresentes na vida quotidiana graças à substituição de materiais tradicionais por materiais sintéticos, fossem o motor da prosperidade econômica. Por que os filósofos da ciência falavam apenas da física quando a química, no auge de sua glória, moldou a cultura moderna, impregnando-a com valores associados ao artifício e ao progresso? Será que os filósofos iriam na contramão da opinião pública e da cultura ambiente?


Este livro sugere precisamente o contrário. Ele mostra que a filosofia da química pode nos ajudar a pensar sobre o mundo conturbado em que vivemos. Fazendo um amplo apelo à história e percorrendo vários séculos desde a alquimia da Idade Média até os mais recentes projetos transumanistas, os autores mostram que devemos passar pela química para compreender como o mundo moderno foi construído e como, talvez, seja destruído. É aos químicos que devemos a invenção do laboratório e a valorização de provas empíricas para estabelecer a verdade. A estreita aliança entre a química e a medicina lança luz sobre os múltiplos papéis que os químicos desempenham nas questões de saúde pública. Garantidores da salubridade da água graças às suas técnicas de análise e de higiene, segundo a tradição pastoriana, os químicos são também incontornáveis para a fabricação de medicamentos e bactérias-usinas de fármacos produzidos pela biologia de síntese. Se acrescentarmos o papel crucial que os químicos desempenharam na industrialização e no desenvolvimento da agricultura intensiva, fica evidente que essa ciência está no centro da modernidade. A química é onipresente, pois permeia todos os aspectos das nossas vidas e invade todas as partes do ambiente em escala global. Graças à sua dupla face de ciência e de tecnologia, a química faz o mundo.


A sua importância deriva da relação muito especial que os químicos têm estabelecido com a matéria. Para tanto, eles escolheram uma forma de abordar o mundo que é resolutamente materialista e pluralista: o mundo que habitamos está cheio de agentes materiais dotados de disposições ou capacidades a explorar e a tirar benefícios, e, longe de procurar ir além das aparências para alcançar uma realidade oculta ou de reduzir a pluralidade material à unidade, os químicos operam com a multiplicidade repleta de individualidades materiais. Eles fazem os corpos agirem e reagirem uns com os outros para produzir novos corpos com propriedades interessantes. Porém, os agentes materiais, que por suas inter-relações fazem emergir novas propriedades, não são marionetes controladas por um mecanismo escondido atrás do palco. São, ao contrário, parceiros com os quais podemos contar, desde que os domestiquemos para construir um mundo habitável. É assim que a química sustenta as nossas aventuras tecnológicas tanto para o melhor quanto para o pior. Em suma, ela rege as nossas relações com o mundo material, assegurando a governança dos materiais em toda a sua diversidade.


Este livro fala da química não só por meio de seu conteúdo, mas também por meio de sua forma. Ao optar por escrever Ensaios, os autores se apropriaram do estilo de investigação próprio aos químicos, pois o laboratório inventado pelos químicos medievais era, sobretudo, um local para ensaios, onde se punham à prova materiais − metais em particular − para avaliar a sua qualidade de acordo com as suas respostas aos testes. Desde então, o método de ensaios tem sido também estendido das coisas às pessoas, que são avaliadas para que se possa determinar sua qualidade para um determinado emprego. Ademais, ele também se estende às interações entre as coisas e as pessoas quando se realizam ensaios clínicos sobre medicamentos ou vacinas. Quanto às ideias, podemos submetê-las a testes de laboratório ou pô-las à prova do público para validá-las sem a pretensão de esgotar o assunto. É nesse gênero literário, caro a Montaigne, que este livro inscreve a filosofia da química. Ele apresenta hipóteses sobre a ontologia feminina da alquimia, bem como sobre a diversidade dos modos de existência dos materiais, que são estímulos ao pensamento, fornecendo pistas de investigação a serem exploradas. A esse respeito, esta obra faz parte de uma tradição resolutamente antidogmática. Por sua erudição histórica e sua informação de vanguarda sobre a investigação atual em história e em filosofia da química, ele certamente transmite conhecimentos sólidos e realiza essa missão pedagógica sem sucumbir ao estilo dogmático dos manuais. Este livro convida estudantes e pesquisadores de todas as disciplinas a refletir não só sobre a química e seu envolvimento na construção de um mundo hoje em crise, mas também com a química, pois ela determina, de uma forma muito direta e concreta, a nossa relação com o mundo material.


Bernadette Bensaude-Vincent


Professora Emérita de Filosofia das Ciências e das Técnicas


Universidade de Paris I – Panthéon-Sorbonne




Introdução



Filosofia e química


A filosofia da química, como uma disciplina institucionalmente estabelecida, é algo bastante recente. Por outro lado, as relações entre as investigações químicas e filosóficas são extremamente antigas. Qual é o significado de uma “visão química” do mundo? Dito de outra maneira, qual é o lugar do conhecimento químico no espectro dos saberes humanos, considerados pela tradição filosófica como válidos e verdadeiros? Nas análises filosóficas do conhecimento científico, a química contribui por sua especificidade ou como uma ciência periférica, seguindo os mesmos modelos epistêmicos da física-matemática? Em suma, a química apresentaria algum interesse para a filosofia em geral e para a filosofia da ciência em particular? Essas são algumas das questões que permeiam o debate da historiografia da filosofia da química.


As discussões filosóficas sobre o desenvolvimento do conhecimento científico que tiveram lugar na primeira metade do século XX se apoiaram, majoritariamente, em exemplos extraídos das ciências físicas, de modo que a expressão “filosofia da ciência” se tornou sinônima de “filosofia da física”. O fato de a física ser a ciência experimental melhor assimilada pela linguagem matemática fez com que essa ciência passasse a ser tomada como modelo do que seria o conhecimento científico para as demais ciências empíricas. Afinal, o paradigma físico-matemático foi o dominante desde a Revolução Científica do século XVII. Uma demonstração dessa seletividade epistemológica nos é fornecida pelas principais publicações que tratavam da filosofia da ciência nos países ocidentais. Por exemplo, se consultarmos as páginas do The Journal of Unified Science, porta-voz da escola de Viena, de 1931-1940, não encontraremos nenhuma referência à química, ocorrendo o mesmo com os títulos das contribuições ao International Congress for the Unity of Science. Da mesma forma, nos dezoito volumes da Foundations of the Unity of Science: Toward an International Encyclopedia of Unified Science, publicados entre 1938 e 1970, há inúmeros artigos sobre física, matemática, biologia e probabilidades, mas apenas um sobre a química (cf. BRAKEL, 2000, p. 17).


Assim, os sistemas epistemológicos hegemônicos privilegiaram análises lógico-matemáticas e linguísticas da ciência, deixando de lado não apenas as questões filosóficas sugeridas pela investigação experimental, como também todo o contexto social e intelectual subjacente a tal conhecimento. Embora recentemente tenha crescido o interesse pela filosofia de outras disciplinas científicas, notadamente pela filosofia da biologia, o modelo paradigmático para a filosofia da ciência entre os filósofos continua a ser, de maneira geral, a física.


É interessante notar, entretanto, que a quase ausência de reflexões filosóficas envolvendo o conhecimento químico nas publicações de língua inglesa não se repetiu nem na França, nem nos países do leste europeu. O interesse pela filosofia da química nos países socialistas decorreu, principalmente, tanto da utilização da química como exemplo na demonstração de Friedrich Engels (1820-1895), em seu Dialética da Natureza, do caráter dialético do materialismo (cf. ENGELS, 1976) quanto, também, da centralidade da química na filosofia da ciência hegeliana, pois Hegel considerava que a química estava entre o mecanicismo e a teleologia, sustentando, desse modo, o desenvolvimento de uma “perspectiva teórica” autônoma para essa ciência. Existiriam, assim, três tipos de movimentos materiais: o mecânico, o orgânico e o químico (cf. RENAULT, 2002).


Na defesa da interpretação dialético-materialista da ciência, muitos filósofos e químicos do leste europeu, sobretudo russos e alemães orientais, escreveram sobre a particularidade das ciências, refutando a interpretação neoempirista do grupo vienense, bem como seu reducionismo linguístico-fisicalista. A aplicação do esquema conceitual do materialismo dialético às ciências naturais sugeria uma série de questões diretamente relevantes para o surgimento de uma filosofia da química. Uma delas era a distinção dos diferentes tipos de mudança material, bem como a dos diferentes tipos de matéria que, não sendo redutíveis às teorias físicas, careciam, portanto, de leis próprias que os descrevessem, garantindo, com isso, uma singularidade disciplinar. O principal exemplo era a lei periódica de Dmitri Mendeleev (1834-1907), que resultou na organização da periodicidade de certas propriedades químico-físicas dos elementos químicos em uma tabela sintética (cf. BENSAUDE-VINCENT, 1996; SCERRI, 2001). Para se ter uma ideia desses interesses, foram inúmeras as publicações em filosofia da química em periódicos especializados, como o russo Voprosi Filosofii (Problemas de Filosofia). Também foram publicados diversos livros que tratavam exclusivamente das questões filosóficas sugeridas pelo estudo, por exemplo, da estrutura atômica da matéria, da química quântica, das teorias ácido-base, da estrutura das moléculas orgânicas etc. (cf. BRAKEL, 2000, p. 22-34; SCHUMMER, 2006, p. 23).


A França também teve suas particularidades. A filosofia da ciência francesa é herdeira da tradição enciclopedista, na qual o problema da definição e da classificação de um conhecimento sempre foi considerado indissociável de sua história. Em outros termos, diferentemente da tradição de língua inglesa, filósofos como Auguste Comte (1798-1857), Pierre Duhem (1861--1916), Émile Meyerson (1859-1933), Gaston Bachelard (1884-1962) e Hélène Metzger (1889-1944) sustentaram que as análises filosóficas acerca do desenvolvimento das ideias científicas não poderiam estar dissociadas do contexto histórico no qual elas operaram, embora chegassem a conclusões filosóficas bastante diferentes. Outra característica das reflexões dos autores franceses foi a de considerar que cada campo de investigação científica tem uma identidade epistêmica, ou seja, existe uma philosophie des sciences, e não uma philosophy of science. As investigações sobre teorias da matéria também tiveram lugar privilegiado, e era na química, que se ocupava especificamente das transformações materiais, que se encontravam os melhores casos histórico-epistemológicos. Um desses casos, por exemplo, foi o longo debate sobre a existência dos átomos no século XIX, o que gerou um confronto conceitual entre atomistas e energeticistas, positivistas e antipositivistas, realistas e antirrealistas que durou até o início do século XX (cf. BENSAUDE-VINCENT, 2005, 2009).


Contudo, foram as pesquisas em história da química que demonstraram de modo contundente que, ao contrário de uma ciência pouco relevante na construção dos grandes sistemas, a química desempenhou, em alguns deles, uma função central. Além disso, a falta de comunicação entre os membros das comunidades de químicos e de filósofos se revela mais como o resultado de generalizações e simplificações do que como uma realidade histórica. Na verdade, a partir desses trabalhos, constatamos que tanto os químicos tomaram sua disciplina desde um ponto de vista filosófico quanto vários filósofos fizeram da química o alicerce de seus sistemas.


Como exemplo, os trabalhos de A. Debus (1997), W. Newman (2006, 2018), B. Morgan (2005), A. Clericuzio (1994, 2000), P. H. Smith (1994), B. Joly (1992, 2011), A. M. Goldfarb (1997), L. Zaterka (2004), L. Principe (2013) e D. Kahn (2016) apontam o equívoco da tradição histórico-filosófica que toma a chamada Revolução Científica, ocorrida entre os séculos XVI e XVIII, como um fenômeno exclusivo das ciências físico-matemáticas, relegando a um segundo plano os estudos médicos e alquímicos. Ou seja, a interpretação da Revolução Científica e de suas consequências filosóficas é parcial se não levarmos a sério a investigação das operações químicas, das controvérsias envolvendo a diferenciação entre o natural e o artificial, da dimensão econômica dos “produtos da arte”, da institucionalização do ensino da alquimia nas escolas de medicina de várias universidades europeias e da literatura química especializada, publicada desde o início do século XVII.


Historiadores da química do século XVIII também têm demonstrado a pluralidade de filósofos que se interessaram pela química, o que indica que os modos de colaboração entre a química e a filosofia eram variados e não induziam a uma única opção filosófica (cf. LEQUAN; BENSAUDE-VINCENT, 2010). Assim, para Denis Diderot (1713-1784) a química constituía o modelo de uma nova filosofia experimental, prática e operatória, que confrontava e tentava superar a filosofia racionalista (cf. PÉPIN, 2012). Quanto a Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), o ponto de vista químico de investigar e de interpretar a Natureza era fonte de conceitos centrais à sua filosofia política. Ao mesmo tempo em que Rousseau descrevia métodos e conceitos como os de análise química, de instrumentos operatórios (naturais e químicos), de princípios elementares e de mixtos em seu Institutions chimiques (escrito em 1747 e somente publicado no início do século XX), ele também se engajava no projeto de uma Institutions politiques, na qual esses conceitos eram aplicados no esclarecimento dos corpos individuais, dos mixtos sociais e das forças que agiam nas sociedades politicamente organizadas. Um exemplo preciso disso é o emprego do conceito de mixto, tal como os químicos compreendiam, no desenvolvimento dos capítulos três e sete do livro III do Contrato social, publicado por Rousseau em 1762. No capítulo sete, intitulado “Dos governos mixtos”, Rousseau se pergunta “qual será o melhor, um governo simples ou um governo mixto?” (cf. ROUSSEAU, 1999, p. 94). A compreensão de seus argumentos será bastante favorecida se o leitor tiver em mente o que os químicos denotavam com esse conceito (cf. BERNARDI, 1999, 2006).


Já o bispo George Berkeley (1685-1753), conhecido pelo seu interesse em refutar teses ateístas e materialistas, expressa forte interesse por temas científicos, em especial na sua última obra publicada, de nome Siris: Uma cadeia de reflexões filosóficas e investigações sobre as virtudes da água de alcatrão e outros temas diversos conectados entre si e decorrentes uns dos outros (1744). Pelo título, já podemos notar que investigações sobre a água de alcatrão motivaram o pensador a reflexões médicas e químicas, além de filosóficas. Por meio dessas considerações, Berkeley discute ideias de vários dos membros da Royal Society, entre eles Robert Boyle (1627-1691) e Robert Hooke (1635-1703), e mostra também o conhecimento das filosofias naturais de Wilhelm Homberg (1652-1715) e Hermann Boerhaave (1668-1738). Na obra Siris, Berkeley afirma que existe uma entidade chamada éter, que seria a causa do vínculo existente entre homem e mundo. Para atingir essa concepção, ele discute longamente aspectos das investigações sobre o ar, em especial a perspectiva de Boyle de que o ar contém sal, e que é por essa razão que pode transformar o estado dos metais. A partir dessa discussão, o autor introduz o éter como o elemento mais fundamental e antecedente ao ar, denominando-o de a “alma do mundo”. Berkeley, assim, transfere para o éter as propriedades dos solventes observados nas práticas químicas ao assinalar a sua capacidade de unir materialmente todos os corpos, lembrando que, para ele, todas as substâncias materiais não são outra coisa que coleções de qualidades, isto é, de ideias percebidas por uma mente (cf. MANZO, 2004). O bispo irlandês acreditava, assim, que a química poderia servir de fundamento a uma apologética que demonstrava a existência de Deus e a falsidade de toda interpretação materialista e ateísta das transformações materiais (cf. PETERSCHIMITT, 2011).


No entanto, para Paul-Henri Thiry (1723-1789), o barão de Holbach, ela servirá a um propósito diametralmente oposto, pois a química era determinante para responder a duas questões centrais que opunham o seu materialismo às filosofias teístas e deístas: qual era a origem do movimento? A matéria era primitivamente homogênea ou heterogênea? Além de refutar as explicações externalistas, que consideravam que o movimento não se originava da matéria, mas de uma causa externa (Deus), d’Holbach, assim como Diderot, admitiam uma heterogeneidade essencial da matéria, contrariando assim as teses que a tomavam como una e homogênea, como a de Boyle, por exemplo (cf. BOURDIN, 1993, p. 264). Enfim, o caráter empírico da química e o conceito de “quimismo”, entendido como o conjunto dos processos dinâmicos da matéria, foram fundamentais para o desenvolvimento da filosofia da natureza de Friedrich Schelling (1775-1854), bem como a de outros adeptos da Naturphilosophie alemã do século XIX, tal como a de Hegel (cf. LEQUAN; BENSAUDE-VINCENT, 2010).


A moderna historiografia da química também revelou que a chamada “revolução química” não é uma revolução postergada, tal como foi descrita pelo historiador britânico H. Butterfield (1962), nem é obra exclusiva dos trabalhos de Antoine Lavoisier (1743-1794) (McEVOY, 2010). Ao contrário, historiadores como F. L. Holmes (1989), B. Bensaude-Vincent (1993a), A. Duncan (1996), Mi Kim (2003), U. Klein (2007), M. Beretta (1993), M. Lequan (2000), C. Lehman (2008), R. Mocellin (2011), F. Pépin (2012), entre outros, demonstraram, por exemplo, a centralidade da química tanto para a filosofia experimental do século XVII quanto para a sociedade das Luzes e, portanto, para a reformulação do modo de se fazer filosofia empreendida pelos philosophes.


Os próprios químicos tinham também interesse nas questões filosóficas relativas às suas teorias e práticas. Boyle e Lavoisier são casos exemplares de químicos que seguiram de perto filósofos de seu tempo, como Francis Bacon (1561-1626), no caso do primeiro, e Étienne Bonnot de Condillac (1714-1780), no caso do segundo. Entretanto, o debate filosófico entre os químicos não se limitava à reivindicação de um determinado pensador, mas abarcava, muitas vezes, a natureza específica dos conceitos químicos. Um exemplo foram as questões acerca do conceito de “elemento químico” no século XIX e sua ampla aceitação pelos químicos a partir da segunda metade do século XX. Sabemos que no início do século XIX, na Inglaterra, o físico-meteorologista John Dalton (1766-1844) propôs uma hipótese que tornava possível conhecer os valores relativos da massa dos “corpos simples”, que se combinavam durante uma transformação química, de modo que o novo conceito não tinha nenhuma relação com a filosofia atomista dos antigos (Demócrito, Epicuro, Lucrécio). Para Dalton, o termo “átomo” estava associado às unidades materiais que entravam nas combinações químicas previstas pelas leis das equivalências, das proporções simples e das proporções múltiplas, e recebia uma representação gráfica que permitia escrever seus compostos por meio de fórmulas (cf. BENSAUDE-VINCENT, 1993, p. 150-51).


Todavia, para a emergência de um novo conceito de elemento químico foi fundamental a distinção entre “átomos” e “moléculas” proposta pelo físico Amedeo Avogadro (1776-1856). Essa distinção foi importante para que o químico Mendeleev apontasse outra diferença fundamental: entre “corpos simples” e “elementos químicos”. Assim, Mendeleev deixava de considerar, como fizera Lavoisier, essas expressões como sinônimas. Por isso, dizia ele: “encontramos na natureza o carbono sob a forma de carvão, de grafite e de diamante, que são corpos simples, mas constituídos por um único elemento, o carbono” (MENDELEEV, 1897, v. 1, p. 36). Tal fenômeno foi denominado de alotropia (do grego állos, “outro, diferente”, e tropos, “maneira”), e a expressão “elemento químico” não denotava mais o produto final de um processo de análise química, mas passava a se referir a uma medida relacional e abstrata, que eram as massas atômicas obtidas por diversas técnicas experimentais. Como as propriedades químicas e físicas dependiam dos “pesos atômicos” dos elementos químicos constituintes, era natural, dizia Mendeleev, procurar uma relação entre as propriedades análogas. Tal era a ideia que o obrigava a dispor todos os elementos segundo a grandeza de suas massas atômicas, que Mendeleev viu-se impelido a enunciar uma lei que descrevia a periodicidade das propriedades dos elementos químicos. Segundo ele, “as propriedades dos corpos simples, como as formas e as propriedades das combinações são uma função periódica da grandeza do peso atômico” (MENDELEEV, 1897, p. 462-63, grifo nosso). Portanto, o conceito moderno de elemento químico remete a uma entidade puramente abstrata que não tinha uma existência isolada, pois só era possível identificá-la pelas suas relações de massas com outros elementos químicos (cf. BENSAUDE-VINCENT, 1996; SCERRI, 2007).


Ao longo do século XIX também podemos notar um estreitamento no diálogo entre químicos e físicos e os resultados obtidos pela física, que traziam novas informações sobre as substâncias químicas. Contudo, embora no início do século XX físicos como Paul Dirac (1902-1984) tenham previsto que a totalidade das leis da química seriam explicadas pela mecânica quântica, eles não tiveram sucesso em reduzi-las ao formalismo da física quântica, e é certo que existe um mundo quântico propriamente químico (cf. DIRAC, 1929; GAVROGLU; SIMÕES, 2012). No caso dos elementos químicos, a descoberta da radioatividade e da existência dos isótopos (do grego isos, “mesmo”, e topos, “lugar”) trouxe duas dificuldades ao “modo químico” empregado por Mendeleev para defini-los em sua posição na tabela periódica. A primeira foi a descoberta da transmutação de um elemento químico em outro por decaimento radioativo (recusada por Mendeleev), e a segunda foi a multiplicação de elementos com propriedades químicas iguais, mas com massas atômicas diferentes. O fenômeno da isotopia, além de contrariar o segundo postulado da hipótese atômica de Dalton, que afirma que átomos iguais tinham os mesmos “pesos atômicos”, também trazia um enorme desafio para a representação gráfica da tabela periódica, pois vários elementos poderiam ocupar o mesmo lugar.


Foi o radioquímico Friedrich (Fritz) Paneth (1887-1958) quem propôs uma saída para essa crise. A solução baseava-se na constatação de que elementos químicos com propriedades químicas idênticas, mas com massas atômicas diferentes, possuíam uma identidade física comum: o número atômico. Essa nova maneira de identificar a singularidade dos elementos químicos baseava-se nos avanços obtidos pelos físicos ao investigar a natureza interna dos átomos a partir da constatação de que eles eram formados por elétrons (THOMPSON, 1897) e por prótons (cf. PANETH, 2003). De fato, desde 1916 Paneth sugeria associar o número de prótons presentes no núcleo dos átomos ao conceito de elemento químico (cf. SCERRI, 2007). Após a adoção desse critério pela recém-criada IUPAC (International Union of Pure and Applied Chemistry), Georges Urbain (1872-1938), outro químico-filósofo, analisou as razões químicas e físicas dessa escolha. Para ele, “essa definição apresenta a vantagem de resolver a questão dos isótopos, de maneira que diferentes isótopos de um mesmo elemento químico são partes integrantes desse mesmo elemento” (URBAIN, 1925, p. 48; cf. CLARO-GOMES, 2003).


Enfim, após longo tempo à margem dos debates filosóficos, o conhecimento químico começou a despertar o interesse de filósofos profissionais da ciência. Isso se deveu, principalmente, não só à necessidade de se elaborar os conceitos utilizados no ensino da química, da particularidade da “visão química” do mundo e de seu lugar no espectro do conhecimento científico, mas também à forma como os químicos defenderam a identidade epistêmica de sua ciência ao longo de sua longa história e nas discussões sobre a ética e os valores atuantes na produção do conhecimento científico. A evidência social mais clara desse interesse consiste na crescente institucionalização do ensino de filosofia da química.


A partir da metade do século, a química começou a ganhar mais espaço na filosofia da ciência praticada por autores de língua inglesa. Procurando vias alternativas ao empirismo lógico e à historiografia tradicional da ciência, M. Polanyi (1946, 1958), S. Toulmin (1957), T. Kuhn (1962), H. Putnam (1975), P. Kitcher (1978) e L. Laudan (1984) fizeram uso de diversos casos da história da química na defesa de seus pontos de vista sobre o desenvolvimento da ciência. Entretanto, a consolidação disciplinar e a organização institucional só começaram efetivamente nos anos 1990. Em 1994, realizou-se em Londres a First International Conference on Philosophy of Chemistry, além de várias reuniões e congressos realizados na Alemanha, na Itália e nos EUA; em 1995, foi criado o jornal Hyle: International Journal for Philosophy of Chemistry, cujo editor-chefe é, desde então, Joachim Schummer; em 1997, organizou-se a International Society for the Philosophy of Chemistry (ISPC) e, em 1999, nos EUA, é criado o periódico Foundations of Chemistry, cujo editor-chefe é Eric Scerri. A partir disso, um crescente número de universidades tem oferecido cátedras de filosofia da química nos cursos de filosofia e química, além de mestrados e doutorados específicos na área (cf. BAIRD; SCERRI; McINTYRE, 2006; SCERRI; FISCHER, 2016; BENSAUDE-VINCENT; EASTES, 2020).


Um dos principais temas abordados nesses cursos de filosofia da química tem sido o emergentismo das propriedades químicas da matéria. Aqui, lembraremos apenas que, na perspectiva emergentista, as propriedades de um determinado nível de materialidade, embora derivadas de um nível inferior, são exclusivas desse nível. Mesmo que as propriedades químicas emergissem de um universo físico mais básico (subatômico), isso não implicaria que elas fossem redutíveis às propriedades dessas entidades físicas, muito menos às proposições ainda mais básicas, como as da matemática. De fato, os próprios teóricos da perspectiva emergentista têm na química seu território favorito de exemplos de emergência material, que satisfazem inclusive à controversa noção de causalidade descendente (top-down) (cf. LUISI, 2002).


Porém, apesar de sustentar a autonomia epistêmica e fenomênica da química, algumas interpretações emergentistas continuam admitindo uma dependência ontológica em relação à física quântica. Os críticos dessas posições emergentistas consideram que, embora elas defendam um monismo fisicalista não redutivo, elas continuam admitindo a prioridade ontológica do mundo físico, de modo que as entidades e as propriedades químicas teriam uma existência ontologicamente secundária. Nesse sentido, alguns filósofos defendem que a química é autônoma tanto epistemólogica quanto ontologicamente, pois, segundo eles, podemos dispor de um pluralismo ontológico, de modo que entidades químicas, ligações químicas ou orbitais moleculares existem dentro de um escopo ontológico próprio da química (cf. LABARCA; LOMBARDI, 2010; LLORED, 2013; LEWOWICZ; LOMBARDI, 2013).


Outro tema de investigação acadêmica tem sido o estudo dos materiais produzidos pelos químicos nos laboratórios e nas indústrias. Segundo os pesquisadores dessa abordagem, as substâncias químicas e os produtos nos quais elas estão presentes deveriam ser analisados levando-se em conta desde a comunidade científica que os tornaram materialmente possíveis até os interesses industriais e econômicos envolvidos (cf. KLEIN; LEFÈVRE, 2007; TEISSIER, 2014). Assim, os materiais produzidos pela química (metais, pólvora, pigmentos, fertilizantes, plásticos, extrato de carne etc.) sempre seriam “construções sociais”, que passam a existir a partir de um contexto histórico, geográfico, econômico ou institucional, mas que podem tornar-se autônomos desses contextos uma vez que se espalham pelo mundo humano e ambiental, causando efeitos que não eram previstos e nem desejados (cf. LEWOWICZ, 2015, 2016). Enfim, outro exemplo de tema que tem despertado o interesse de filósofos e historiadores pela química é o “pluralismo científico”, que consiste na defesa de um compromisso societário e acadêmico de manter múltiplos sistemas de conhecimento em cada campo de investigação; esse pluralismo na ciência, contudo, não deve ser confundido com um “relativismo”. Uma tarefa importante para a filosofia e a história da ciência consiste em explicitar não seus próprios modelos de análise, mas, sobretudo, os prejuízos cognitivos causados por um monismo nas estratégias de pesquisa em ciência (cf. CHANG, 2004, 2010, 2012).


Foram as pesquisas em ensino da química, no entanto, as que mais contribuíram para a institucionalização da filosofia da química nos departamentos de química e de educação. Uma dessas particularidades, que tem demandado uma análise filosófica detalhada da parte dos educadores, consiste no entendimento dos procedimentos adequados na construção de modelos explicativos em química. Embora as abordagens e propostas não sejam uniformes, o elemento comum dessas investigações está no esforço em promover o aprendizado da química, processo que passa pelo domínio de suas linguagens e pela capacidade daquele que aprende (e daquele que ensina) de identificar “problemas químicos” próprios a seus contextos histórico-culturais e de sua habilidade de propor soluções (cf. ERDURAN, 2001).


Como os alunos aprendem conceitos científicos? Quais estratégias devem ser adotadas no aprendizado dessa nova linguagem, que rompe e, ao mesmo tempo, resta imbricada em outros níveis linguísticos (cotidiano, informal, midiático etc.)? Qual é o perfil do profissional que tem por tarefa promover essa “apropriação científica”, essencial para a formação cidadã? É consenso que a realização de experimentos é indispensável no entendimento de conceitos químicos, mas como organizá-los? Como interligar, de modo significativo, esse ir e vir entre teoria e prática que caracteriza a ciência química? Quais são os instrumentos didáticos mais eficientes nessa tarefa? Tem-se feito grandes esforços para responder a essas e a várias outras questões envolvidas na apropriação social do conhecimento químico (cf. NETO, 2009; GOIS, 2012; LABARCA; BEJARANO; EICHER, 2013; RIBEIRO, 2014; GOIS; RIBEIRO, 2019). Assim, a centralidade da ciência química nas sociedades contemporâneas e a obrigação republicana (res publica) de promover o domínio público desse conhecimento são razões mais do que suficientes para a promoção de seu ensino. Mais que um desafio aos profissionais dessa área, trata-se de uma das questões-chave no processo de construção de sociedades democráticas e, nesse sentido, uma reflexão filosófica apurada é fundamental para essa tarefa.


O ensino da química é, certamente, um dos focos importantes de investigação conceitual, porém filósofos e historiadores têm explorado outros eixos de pesquisa, ramificando, assim, a institucionalização da filosofia da química nos departamentos de filosofia e de história das ciências. Além das relações entre filósofos canônicos e o pensamento químico, questões relativas à história da alquimia e da química, historiografia, epistemologia, ontologia, tecnologia, metodologia, metrologia, ética, estética, lógica, linguagem, semiótica e literatura apontam para a existência de uma disciplina madura, praticada por uma comunidade de pesquisadores bem estabelecida.


O fato de o conhecimento químico e seus produtos estarem associados a múltiplas áreas (biologia, física, medicina, farmácia, informática, engenharia, ciência dos materiais etc.) faz da química uma ciência central, e essa centralidade não é uma novidade da química contemporânea. Na verdade, se tomarmos a posição dessa ciência na segunda metade do século XVIII, perceberemos que naquele período e durante boa parte do século XIX a centralidade do conhecimento químico causou um impacto cultural bastante importante. Aliás, parece que a onipresença da química na atualidade contribui, paradoxalmente, para o seu “desaparecimento” cultural. Contudo, essa posição, associada ao caráter dual do conhecimento químico (teórico e prático/laboratório e indústria), impôs aos químicos o desafio de elaborar uma identidade epistêmica e delimitar um território de investigação.


Assim, discutir o conhecimento químico de um ponto de vista filosófico implica deixar de lado (ou submeter a uma análise crítica) o léxico tradicionalmente empregado pela filosofia da ciência. Ou seja, em vez de buscar exemplos que esclareçam o significado de conceitos como indução, dedução, causalidade, determinismo, essencialismo e substancialismo na ciência química, é muito mais pertinente fazer emergirem desse conhecimento suas próprias noções e conceitos. Pensando a história da química como um processo de longa duração, conceito devido ao historiador F. Braudel, um dos expoentes da chamada escola dos Annales, B. Bensaude-Vincent e I. Stengers (1993) mostraram, de modo convincente, que um dos aspectos originais da química está na historicidade da construção de sua identidade. Ao mesmo tempo em que é a ciência da ultramodernidade, tem suas teorias e práticas químicas ancoradas no passado.


No início do século XX, o uso de certos produtos químicos já causava reações contrárias de parte da opinião pública. Os gases tóxicos utilizados na Primeira Guerra Mundial, por exemplo, chamaram a atenção para o emprego dos produtos de um conhecimento científico para provocar mortes. De fato, a situação era ambivalente, pois a química também era vista com grande entusiasmo pelo público, animado pelos novos artefatos obtidos pela química de síntese e por uma propaganda massiva. Todavia, a partir dos anos 1960, sobretudo com a repercussão do livro Silent spring (2012 [1962]), de Rachel Carson (1907-1964), a opinião pública começou a associar a química a efeitos deletérios sobre o ambiente natural. Os produtos da química e de sua indústria são comumente apontados como os principais inimigos do ambiente natural, causadores de tipos variados de poluição e cuja duração pode se estender por vários séculos após o seu “lançamento” no mundo, o que expôs a química e os químicos ao julgamento da opinião pública (SCHUMMER; BENSAUDE-VINCENT; TIGGELEN, 2007).


A ocupação do mundo por produtos da indústria química passou a uma nova escala ao longo do século XX com as demandas crescentes tanto da sociedade civil quanto dos aparatos militares. Se o carvão, a madeira, o ferro fundido e o aço continuaram a ser os materiais mais postos à disposição para uso social, novos materiais entraram em cena, como o alumínio e outros metais leves, a borracha (natural e sintética), os polímeros sintéticos (como plásticos e elastômeros), as cerâmicas, o silício e, ainda, os compósitos e híbridos materiais. Os polímeros sintéticos derivados do petróleo, por exemplo, são certamente alguns dos materiais que mais contribuem para a “presença” humana na nossa biosfera. Criados nos laboratórios dos químicos e produzidos pela indústria química, eles estão presentes na grande maioria dos objetos utilizados em nosso cotidiano. Leves, baratos e resistentes, esses materiais sintéticos substituíram progressivamente materiais tradicionais como a madeira, o ferro, o aço ou mesmo o concreto, e tornaram-se o material símbolo das últimas décadas. Eles são essenciais para o modo de vida contemporâneo, uma importante criação dos químicos, prova da inventividade de engenheiros, de designers industriais, de metalurgistas-arquitetos e, ao mesmo tempo, uma ameaça real e talvez sem precedentes ao ambiente natural. A produção em larga escala, que em determinados contextos revela-se pertinente, mas em outros demonstra-se catastrófica, como foi o caso do DDT ou como se apresenta constantemente nos acidentes nas instalações químicas, faz da ética uma dimensão essencial da filosofia da química (cf. EASTES; SIMON, 2020).


O escopo da ética da química inclui todos os aspectos de valor da atividade química, desde a construção do conhecimento básico, ensino e pesquisa até seu desenvolvimento e aplicações em ambientes acadêmicos, industriais e governamentais. Para cada atividade, podemos fazer perguntas como: quais valores, normas e obrigações os químicos seguem? O que eles pretendem alcançar? Quais são as consequências mais amplas de suas atividades? Estamos com os resultados positivos e negativos previsíveis, incluindo possíveis riscos, bem equilibrados? Os químicos fazem todos os esforços para estimar os possíveis resultados com base no melhor conhecimento disponível? Eles são responsáveis e devem ser responsabilizados pelos efeitos adversos de suas ações? As normas dos químicos individuais e da comunidade química em questão estão de acordo com os padrões éticos gerais? Suas pesquisas provocam conflitos com valores culturais estabelecidos? [cf. Hyle, 7 (2), 2001; 8 (1), 2002].


Do mesmo modo, em termos de hábitos cotidianos, um público crescente diz preferir consumir “produtos naturais” supostamente mais “puros” do que aqueles obtidos a partir de processos químicos. Evidentemente, os químicos ficam escandalizados com a inocência do grupo quanto à presença da ciência química em suas vidas e veem, com certa resignação, a ingratidão desse público em relação ao conhecimento dos profissionais e às práticas industriais, que tornam suas vidas mais longas e agradáveis. Quanto à pureza das substâncias extraídas da “natureza”, sacralizadas no discurso pró-bio, eles apontam que, na verdade, é somente com a química que somos capazes de obter produtos puros e que a suposta pureza natural fundamenta-se em uma fantasia, e não em uma realidade científica. Em outras palavras, mais do que nenhum outro profissional de outras áreas, os químicos sabem que somente por meio de uma série de procedimentos técnicos controlados torna-se possível obter uma amostra com certo grau de pureza. Um exemplo fundamental para os dias de hoje, que ilustra de maneira manifesta a relação entre a pureza e a não pureza das substâncias e o lugar do químico nessa discussão, é o caso da produção do oxigênio hospitalar. A demanda aumentou exponencialmente em 2020 e 2021 por causa dos altos números de pacientes com baixo nível de saturação decorrente do COVID-19. Ora, somente por meio de um processo físico-químico rigoroso é que se consegue extrair o oxigênio hospitalar, que deve ter uma pureza acima de 99,5%. Usualmente extraído do oxigênio do ar, que além de oxigênio possui nitrogênio e argônio, entre outros gases, por meio de destilação fracionada, deve-se inicialmente passar o ar para o estado líquido. Em seguida, esse líquido vai ser aquecido lentamente, pois o nitrogênio, o oxigênio e o argônio possuem pontos de ebulição distintos: o nitrogênio entra em ebulição a −196 ºC, seguido pelo argônio, a −186 ºC e, finalmente, pelo oxigênio, a −183 ºC. Porém, depois dessa fase é preciso ainda atingir um altíssimo grau de pureza, o que significa que o oxigênio passa por um processo de filtragem para a retirada de toda a poeira e de partículas em geral, além da água contida no ar. O químico é quem, na etapa final, atesta a pureza desse oxigênio produzido e o coloca em cilindros verdes para que possa, finalmente, chegar aos hospitais com a sua devida qualidade de pureza. Esse caso também explicita que só nos damos conta da importância da química em nossas vidas quando demandamos dela as moléculas e os produtos de que necessitamos com urgência, já conhecidos ou que ainda serão sintetizados.


Normalmente, atribui-se a principal razão do público ter uma imagem negativa em relação a essa ciência à ignorância dele em relação aos benefícios trazidos pela química, ou seja, por não saber que, sem ela, a vida seria muito mais difícil. A resposta convencional para sanar esse “mal-entendido” entre a química (e, consequentemente, seus agentes produtores, ou seja, profissionais, industriais, governamentais etc.) e o público aponta para a necessidade de uma melhor informação acerca dessa ciência e de seus benefícios – admite-se, claro, seus perigos e os cuidados a serem tomados. Afinal, considerar o público apenas como formado por ignorantes não deixa de lado questões centrais na relação entre esse grupo e a apropriação social do conhecimento químico?


Por certo, a relação entre a química e o público não é um assunto recente, e esse diálogo não nos parece poder ser reconstruído em uma perspectiva linear de um crescente entendimento mútuo. Ele também não está afastado da relação que esse grupo tem com as ciências em geral. As tentativas de aproximação do público com as ciências acentuaram-se a partir do chamado século das Luzes: no século XVIII, o Le spetacle de la nature do abade Noël-Antoine Pluche (1688-1761) (nove volumes publicados entre 1732 e 1742 e reimpressos até o final do mesmo século), os dicionários e enciclopédias (particularmente a monumental Enciclopédia das ciências, das artes e dos ofícios, dirigida por Diderot e D’Alembert, e sua sucessora, a Enciclopédia metódica) ainda eram restritos a um público numericamente limitado. Contudo, ao longo do século XIX, a “vulgarização” científica estará na ordem do dia, alimentada por múltiplos interesses dos Estados, da indústria, dos editores etc.


Os objetivos dessa “popularização” também são variados e não podem ser simplesmente associados a uma consequência lógica do crescente domínio científico sobre o meio natural e social. De fato, a promoção de uma popularização da ciência servia ao discurso de um amplo espectro político-ideológico que, no século XIX, ia dos discursos industrialistas (de Saint-Simon, Comte, Arago, entre outros) até a defesa da libertação da opressão de classes pelo conhecimento científico (de Fourier, Marx, Proudhon, Kropotkine e outros). Embora a crença de que o progresso social e o progresso do conhecimento técnico-científico fossem convergentes tenha sido abalada ao longo do século XX, a apropriação pelo público dos produtos da ciência obriga a um constante estímulo destes em relação ao conhecimento científico. A massificação do ensino serviu, sem dúvida, a essa tentativa de “alfabetização” científica do grande público. Nesses discursos, a ciência em geral (e a química em particular) é considerada como essencial não apenas ao desenvolvimento econômico, mas, sobretudo, ao aumento da qualidade e da expectativa de vida, enquadrando-se em uma perspectiva mais ampla de que a ciência está a serviço do progresso (cf. BENSAUDE-VINCENT, 1993b; BENSAUDE-VINCENT; RASMUSSEN, 1997).


Mas, em um momento em que a desconfiança do público em relação aos impactos causados pela ciência ao meio ambiente é enorme, o que resta da ideia de progresso? Dado o paradoxo contemporâneo de desconfiança e, ao mesmo tempo, de veneração pelo progresso, como revitalizar esse conceito agregando-lhe sistemas de valores (epistêmicos, éticos, sociais, políticos) que contribuam para a redefinição de certos objetivos civilizacionais? Essa forma de promover a ciência química, que toma o público como alunos a serem ensinados sobre o que é o melhor para eles, continua sendo a predominante. Tome-se como exemplo os objetivos traçados pela Unesco por ocasião da promoção do Ano Internacional da Química, em 2011: aumentar a valorização e o entendimento público sobre a química para atender às necessidades do mundo; estimular o interesse dos jovens pela química; gerar entusiasmo pelo futuro criativo da química; celebrar o papel das mulheres na química e comemorar o centenário de morte de Marie Curie (1867-1934), ganhadora do Prêmio Nobel de Química (cf. UNESCO, 2011).


É somente a falta de educação química que faz o consumidor se perguntar se um produto é “químico” ou “natural”? A preferência pelo bio é apenas uma questão de moda? Geralmente apontado pelo público como o grande inimigo do ambiente natural, o conhecimento químico encontra-se na posição de ser, paradoxalmente, parte da ciência natural (regido por leis) e inimigo da natureza.


Se nas últimas décadas, como vimos, a filosofia da química se estabeleceu como área de investigação reconhecida institucionalmente, isso não significa que tenha sido apenas a partir desse momento que químicos e filósofos começaram a trabalhar em questões comuns. Também não significa que essa nova disciplina acadêmica possua um corpus teórico homogêneo e bem definido. Na verdade, os pesquisadores que mais têm se destacado nesse campo, tais como D. Baird, R. Harré, E. Scerri, J. Schummer, J. van Brakel, B. Bensaude-Vincent, entre outros, certamente divergem em pontos importantes. Essas divergências, porém, só existem na medida em que todos os estudiosos partem de uma base comum, que consiste em tomar o conhecimento químico como uma forma própria do pensar e do fazer humano.


Na química, teoria e prática são indissociáveis. Não se trata da tradicional questão de precedência, mas de um processo em que uma não existe sem a outra. Dito de outra forma, o conhecimento químico emerge de um modo singular de investigação do mundo material, no qual a experimentação e a teorização estão em permanente tensão. Por isso, seja o alquimista medieval, o químico amador da época das Luzes ou o químico formado no modelo da escola de Justus von Liebig (1803-1873), nenhum deles considera possível existir algum conhecimento químico sem um lugar específico no qual se manipule efetivamente a materialidade do mundo. Assim, estamos de acordo com aqueles autores que consideram o laboratório de alquimistas e químicos o espaço (social, instrumental, industrial, pedagógico) não apenas de produção de artefatos químicos, mas de articulação de análises que aproximam químicos, historiadores e filósofos. Ou seja, mesmo com diferentes questões a resolver, essas três categorias de pesquisadores estão interessadas no que entra e no que sai de um laboratório, pois um conjunto de valores (sociais, epistêmicos, comunitários etc.) está envolvido nos processos de manipulação e transformação do mundo em que habitamos (cf. BENSAUDE-VINCENT; SIMON, 2008).


Após essa breve descrição acerca das relações recíprocras entre a filosofia e a química, cabe-nos anunciar qual é o propósito do presente livro. Objetivamos fornecer ao leitor alguns ensaios a respeito de aspectos diferenciados e não lineares historicamente da filosofia e da história da química. Não se trata, portanto, de um livro de introdução à história, nem à filosofia da química, mas de um conjunto de ensaios sobre temas específicos partindo de um ponto de vista histórico e filosófico. No primeiro capítulo, “Alquimia e química: permanências e rupturas”, discutimos as origens da química na época moderna por meio de seus distanciamentos e aproximações das práticas alquímicas. O foco é propor um afastamento da historiografia tradicional da história da química ao apresentar, por um lado, a centralidade da racionalidade alquímica como um saber fundamental acerca da materialidade, bem como o âmbito prático e instrumental desse saber, que permaneceu na ciência química, e, por outro, ao analisar a natureza desse saber ancestral que operava com uma visão de mundo diferente daquela na qual a Modernidade irá se estruturar, qual seja, um âmbito feminino de ciência. Nesse capítulo, discutimos, ainda, o locus fundamental do laboratório para as práticas e os conhecimentos acerca da matéria, pois, afinal, esse “lugar de experiências” não era um mero gabinete de curiosidades ou somente um espaço para a demonstração dos fenômenos naturais, mas um lugar onde ocorriam, de fato, transformações, onde se articulavam e relacionavam não apenas os componentes íntimos da matéria, mas os diversos níveis da estrutura social. Desse espaço nasceu uma cultura científica específica que identificava uma coletividade de praticantes, constituída de atitudes, gestos, teorias, instrumentos, produtos, manuais e métodos de ensino, traduções, correspondências e formas simbólicas.


No capítulo seguinte, “História natural, filosofia experimental e a emergência da química moderna”, refletimos, inicialmente, sobre a origem da filosofia experimental na Inglaterra no século XVII, em especial nas obras de Francis Bacon e Robert Boyle. Aqui observamos a importância da história natural baconiana, bem como o papel das novas tecnologias, como a bomba a vácuo, para a constituição dessa nova filosofia. Em seguida, ao discutir alguns de seus desdobramentos no século das Luzes, notamos que a filosofia experimental não é, na verdade, única, mas que durante o século XVIII existiram diversas maneiras de filosofar experimentalmente. De um lado, encontramos, por exemplo, o ponto de vista de Boerhaave, que utilizava como inspiração os empreendimentos filosóficos dos membros da Royal Society, e, de outro, as pesquisas de Gabriel-François Venel (1723-1775) e Diderot, que enfatizavam mais o âmbito prático e operacional do que hipóteses a priori, como a teoria corpuscular da matéria formulada por Boyle e discutida por John Locke (1632-1704) em seu Ensaio sobre o entendimento humano. O século XVIII apresenta, ainda, um lugar fundamental para os estudos químicos, pois foi o momento em que a publicação de muitos de seus resultados, seja em manuais, tratados ou dicionários, ganha destaque. Um caso emblemático é a Enciclopédia de Diderot e d´Alembert. Por fim, discutimos a importância da nova nomenclatura química para a sua futura identidade epistêmica que conduzirá, sem dúvida, à sua autonomia. Veremos que nomes como Louis-Bernard Guyton de Morveau (1737-1816) e Antoine Lavoisier serão fundamentais para esse novo momento da história da química.


“Química e medicina: sangue, longevidade e controle dos corpos” discute a relação entre os saberes químicos e a medicina por meio de um estudo de caso de longa duração: o sangue e a longevidade humana. Nosso objetivo nesse capítulo é apresentar estudos que estejam na interface entre a química e a medicina que podem auxiliar na compreensão de como o corpo se tornou, cada vez mais ao longo da história, um objeto técnico. Partindo do que chamamos de programa baconiano de conhecimento, mapeamos a motivação epistêmica que conduziu aos primeiros estudos modernos sobre o sangue e sua transfusão. O segundo caso histórico que abordamos continua a enfatizar os aspectos experimentais e operativos da transfusão sanguínea, mas agora salientando o seu processo de institucionalização. Nele, destacamos algumas ideias e práticas realizadas pelo médico e filósofo russo Aleksandr Aleksandrovich Bogdanov (1873-1928), nascido Malinovsky, que foi o diretor da primeira instituição mundial consagrada exclusivamente ao estudo do sangue e de sua transfusão, o Instituto de Transfusão de Sangue, criado em Moscou em 1926. Veremos alguns elementos conceituais que fizeram das transfusões de sangue um domínio para reflexões filosóficas e políticas, em especial sobre como as instituições começaram a sistematizar uma política de controle dos corpos. O terceiro e último estudo de caso diz respeito ao movimento filosófico conhecido como transumanismo. Esse movimento incentiva a utilização da ciência e da tecnologia para superar as limitações humanas, e, portanto, enfatiza o uso racional da tecnologia para alterar a condição humana sempre para melhor. Abordaremos alguns aspectos da química desse movimento, tais como a controvérsia técnica da parabiose (experimento em que cientistas unem cirurgicamente animais para criar um sistema de circulação compartilhada) e os experimentos com criogenia, bem como o locus do sangue nesse debate. Veremos que tal estudo levanta questões inusitadas, principalmente no que se refere à comercialização do sangue, tratando-o como mais uma mercadoria entre outras.


A partir do capítulo quatro, “A química e a biografia de seus materiais”, este livro amplia os seus horizontes metodológicos. Ao discutir o lugar do alumínio e dos plásticos na nossa sociedade, não basta analisarmos a sua origem técnica e nem mesmo as suas propriedades químicas, pois a existência desses materiais não deve ser definida somente por meio dessas características. Ao unir perspectivas complementares, como as da sociologia, história, filosofia e tecnologia das ciências, notamos que compreender a “biografia” de um material significa, sobretudo, conhecê-lo no seu vir-a-ser. Em outras palavras, devemos nos aproximar dos seus “modos de existência”, isto é, observar tanto a sua origem como os diversos espaços e lugares por onde ele se move, pois, como bem sabemos, muitos desses materiais, no limite, não perecem em uma escala temporal como a humana.


No último capítulo, intitulado “Química agrícola, os organismos geneticamente modificados e a responsabilidade humana”, destacamos a relação entre a química, a agricultura e os ambientes técnico, natural e social nos quais elas ocorrem. Para tanto, em um primeiro momento, analisamos aspectos da história da origem dos fertilizantes, bem como a gênese dos pesticidas sintéticos. Em um segundo momento, voltamo-nos para uma questão de cunho atual, qual seja, a liberação dos organismos geneticamente modificados na agricultura. Por meio dessa liberação, discutiremos aspectos de alguns valores éticos subjacentes a essa temática: o uso do princípio de equivalência substancial em contraposição ao princípio de precaução.
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